




















​​​​​​​
Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

TERMO DE REFERÊNCIA 2/2025 - SEJUR/SC/INST/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 0530014.00000001/2025-92

1 – DO OBJETO

1. Aquisição de 06 veículos automotores novos para atender as necessidades do Setor de Fiscalização do Conselho
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina.
1.2. Considera-se veículo novo aquele definido na resolução Contran nº290 de 29 de agosto de 2008 e
cumulativamente atendam os requisitos da Lei 6729/79.

2. A contratação não se configura como de natureza continuada.
3. A presente contratação adotará a Lei nº 14.133/2021.

2 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

1. O CRMV-SC tem como missão prestar um serviço de qualidade à sociedade, profissionais e empresas, no
atendimento, orientação e fiscalização do exercício profissional, servindo de apoio em assuntos relacionados à
medicina veterinária e zootecnia, fortalecendo e valorizando sua atuação para o bem comum e bem-estar dos
animais. Portanto, a aquisição de novos veículos mais modernos, proporcionando mais segurança e conforto para
os integrantes da equipe de fiscalização, possibilita maior eficiência e qualidade do serviço prestado por esta
Autarquia, contribuindo de forma contínua para o cumprimento das atividades finalísticas deste Regional.

2. A presente contratação se desEna a subsEtuição da frota terceirizada uElizada pelo setor para a frota própria,
desta forma, o objeto em questão é de suma importância para a administração, por se tratar de bem necessário as
atividades de fiscalização do CRMV-SC.

3. Justificativa para aquisição do objeto por um item único:
4. O valor de referência para o item é estimado em até R$ 100.000,00 por unidade.

3 – DA QUALIFICAÇÃO DO OBJETO/SERVIÇO COMO BEM COMUM

1. Considerando que os padrões, os níveis de qualidade, a qualificação técnica, as quanEficações e as especificações
dos BENS/SERVIÇOS a serem adquiridos estão adequadamente definidos por meio de especificações usuais no
mercado e de modo objeEvo no presente Termo de Referência, entende-se que a contratação que ora se pretende
está enquadrada como bem comum, tendo a obrigatoriedade na modalidade Pregão Eletrônico, do Epo Menor
Preço, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

4 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O critério de julgamento das propostas será, além do de MENOR PREÇO POR ITEM e o atendimento a todas as
exigências de especificações e a todos os disposiEvos legais para contratação com a administração pública, aquele
que oferecer a maior garanEa do bem e vantagens e condições adicionais que desonerem a administração na
contratação de outras despesas.

5 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ANEXO I



1. Apresentar atestado(s) de capacidade técnico operacional, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado para a qual a licitante tenha realizado o fornecimento compaSvel em caracterísEcas e quanEdades com o
objeto desta licitação.

2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica operacional devem se referir a fornecimentos prestados,
no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social/estatuto vigente.

6 – DO DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

1. Para fins de contratação será exigida a documentação constante do art. 62 e 63 da Lei nº 14.133/2021, a saber:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

jurídica;
técnica;
fiscal, social e trabalhista;
econômico-financeira.

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições:

I. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

II. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase
de habilitação anteceder a de julgamento;

III. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

IV. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

§ 1º Constará do edital de licitação cláusula que exija dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na ConsEtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleEvas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

§ 2º Quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, o edital de licitação poderá prever, sob pena de inabilitação, a necessidade de
o licitante atestar que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia.

§ 3º Para os fins previstos no § 2º deste arEgo, o edital de licitação sempre deverá prever a possibilidade de subsEtuição
da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

§ 4º Para os fins previstos no § 2º deste artigo, se os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a Administração deverá
disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais interessados.

Lista da documentação relaEva à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-            
financeira e Técnica

Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado na fase de lances será exigida a seguinte documentação relaEva à
Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira e Técnica:

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em vigor devidamente inscrito na
Junta Comercial e todas as suas alterações. Em caso de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser apresentado
acompanhado de ata de eleição de seus administradores e, para Sociedades Civis, deve ser acompanhado de prova
de diretoria em exercício. Para Empresa Individual, é o Registro Comercial;

b. Documentos dos Sócios;
c. Documentos do Representante Legal.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra

equivalente, na forma da lei;



c. a regularidade relaEva à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais insEtuídos
por lei;

d. a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
e. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da parEcipação em certames licitatórios, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

2.2. Verificada a existência de restrição relaEva à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaEva que tenha apresentado melhor proposta, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

2.2.1. Caso não ocorra a regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação da dispensa.

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:

3.1. Prova de negaEva de falência ou recuperação judicial, através da CerEdão NegaEva de Falência ou Recuperação
Judicial, expedida pelo distribuidor do Tribunal de JusEça da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior
a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento;

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.1. Comprovação de apEdão para desempenho de aEvidades perEnentes e compaSvel, em caracterísEca, com o objeto
da licitação, mediante a apresentação de atestado emiEdo em nome da EMPRESA, expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em original ou cópia autenticada;

4.1.1. Os atestados ou declarações de capacidade técnica operacional devem se referir a serviços prestados, no âmbito de
sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social vigente;

4.1.2. A Licitante deverá disponibilizar, quando solicitada, todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados.

7 – DAS CARACTERÍSTICAS DOS PRODUTOS

1. Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATMAT com as especificações exatas para cada item abaixo,
informamos que o código apresentado é similar com a necessidade do item.

2. As especificações que deverão ser consideradas para efeito de formulação das propostas são as indicadas abaixo,
não podendo ser alegado desconhecimento de tal condição por parte dos licitantes.

Item CATMAT ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
Quantidade

(Un.)

1 615545

Veículo automotor novo; Configuração: Hatchback;
Porte compacto; Capacidade: 5 passageiros;
Fabricação nacional; Ano de fabricação: 2025 ou
superior; Motorização: 1.0 turbinado ou superior
ou 1.3 aspirado naturalmente ou superior; Ar-
condicionado; Propulsão: Combustão;
CombusSvel: Flex (álcool/gasolina); Câmbio
automáEco de 7 marchas; Porta-malas de no
mínimo 300 litros; Freios ABS, dianteiro disco
venElado; Airbags frontais; Direção hidráulica ou
elétrica; Controle elétrico dos vidros dianteiros;
Suspensão dianteira independente e traseira com
eixo de torção; Tanque de combusSvel de no
mínimo 45 litros; GaranEa mínima de 3 anos; Cor:
Branca;

6

8 - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DO LOCAL DA ENTREGA



1. A CONTRATADA deverá assegurar garanEa do produto por, no mínimo, 60 (sessenta) meses, sem limite de
quilometragem, contados do recebimento definitivo do objeto, sem ônus adicional para a Contratante.

2. A parEr do recebimento, pela CONTRATADA, da(s) Nota(s) de Empenho (NE), começará a contar o prazo de entrega
que será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos.

3. Os veículos deverão ser entregues com as taxas de emplacamento, licenciamento e seguro obrigatório – DPVAT
pagos, com os CerEficados de Registro e Licenciamento, e com o pagamento do frete, tributos, encargos sociais, e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham incidir no preço proposto.

4. Os veículos deverão ser novos,  tolerada a rodagem máxima de 35km.
5. Os veículos deverão ser entregues revisados e limpos de acordo com as normas do fabricante, acompanhados de

todo o conjunto de ferramentas básico distribuído pelo fabricante (chave de rodas, macaco, triângulo e etc.).
6. Desde que jusEficado pelo fornecedor e aceito pelo CRMV-SC, o prazo de entrega previsto no subitem 8.2. poderá

ser prorrogado por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso.
7. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência, devendo ser subsEtuídos no prazo de até 10 (dez) dias contados da data da comunicação
escrita do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades, se for o caso.

8. O recebimento provisório ou definiEvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

9. O local de entrega dos objetos será na sede do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa
Catarina, situado à Rua Admar Gonzaga, 755, Itacorubi, Florianópolis, SC, CNPJ nº 82.513.045/0001-24. No horário
de 08h as 16h, telefone (48) 3953-7700, previamente agendado.

9 – É VEDADO À CONTRATADA

1. Não será admiEda a subcontratação do objeto licitatório, tendo em vista que não se admite a exigência de
subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando esEver vinculado à prestação de serviços acessórios.
Observe-se, ainda, que é vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação (Decreto nº
10.273/2020).

10 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

1. Executar fielmente o contrato e/ou nota de empenho, de acordo com as cláusulas definidas no edital.

2. Entregar os veículos adquiridos em caminhão próprio para este Epo de entrega/transporte, sendo o custo do
seguro e do frete devidamente pago pela CONTRATADA (empresa vencedora do certame).

3. Entregar os veículos devidamente emplacados como oficiais.
4. Fornecer ao CONTRATANTE todos os documentos (CRLV e CRV) devidamente registrados em nome do CRMV-SC.
5. Fornecer ao CONTRATANTE todos os manuais (inclusive da garantia) relacionados ao bem objeto deste Contrato.
6. Empregar no veículo fornecido, quando da prestação dos serviços em garanEa, somente peças e componentes

novos e originais.
7. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com o CONTRATANTE.

8. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato.
9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas obrigações deverão ser

atendidas prontamente.
10. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do

trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho do fornecimento ou em conexão com ele.
11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CRMV-SC ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo,

quando da execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo           esta       responsabilidade            a            
fiscalização         ou          o             acompanhamento          pelo CONTRATANTE.

12. Levar imediatamente ao conhecimento CONTRATANTE qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento do
objeto.

13. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como, atender suas reclamações
inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata correção das
deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE.

14. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da execução do
contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade da Contratada pela
execução de qualquer serviço.

15. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade e
operacionalidade do bem, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações.

16. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas por
ocasião da licitação/contratação.

   03 (três) anos conforme descrição acima , 



17. Indicar, formalmente, preposto, quando da assinatura do contrato, aceito pelo Contratante, para representar a
Contratada, sempre que for necessário, ou quem tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos
definidos no contrato.

18. Apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao objeto deste Contrato e do Termo de Referência.
19. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante, quanto à aquisição dos veículos.
20. Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços de assistência

técnica em garantia.
21. Entregar os veículos revisados Epo “check-up”, e devidamente limpos em acordo com as normas técnicas do

fabricante/montadora.
22. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
23. Reparar, corrigir, remover, reconsEtuir ou subsEtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato

e/ou nota de empenho, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

11 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

1. O CRMV-SC efetuará o pagamento após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, emiEda em moeda corrente
nacional, correspondentes ao objeto fornecido, devidamente atestado por Servidor(es) designado(s) para
acompanhar o recebimento, e de conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA.

2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na 1ª via da Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos
resEtuídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo CRMV-SC por quaisquer encargos
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

3. Se houver aplicação de multa, esta poderá ser descontada de qualquer fatura ou crédito em favor da
CONTRATADA, existente no CRMV-SC. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença
será cobrada judicialmente, se necessário.

4. Prestar informações e os esclarecimentos perEnentes aos eventos, que venham a ser solicitados pelo preposto da
Contratada.

5. Atestar na(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) a efeEva execução do  Objeto e o seu recebimento, nos termos dos art.140 ,
Lei nº 14.133/2021.

12 – DO VALOR TOTAL ESTIMADO E DO ORÇAMENTO

1. O valor total estimado para aquisição dos objetos é de R$ 600.000,00.

13 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

1. São designados como as pessoas responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, o assistente administraEvo Bruno Aguiar
Vieira, matrícula CRMV-SC nº 96, e-mail, procuradoria2@crmvsc.gov.br, telefone (48) 3953-7714 e o agente fiscal
Eduardo da Cunha Leal Vieira, matrícula CRMV-SC nº 60, e-mail, eduardofiscal@crmvsc.gov.br, telefone (48) 3953-
7717.

2. Durante a vigência do contrato firmado, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Área de Gestão
AdministraEva do CRMV-SC ou por representante indicado pela CONTRATANTE, devidamente designado para esse
fim, permitida a assistência de terceiros.

3. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao Etular do setor responsável pela fiscalização do
contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

14 – DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no valor auferido no processo licitatório, por meio de
pagamento de boleto ou por meio de depósito bancário, preferencialmente em conta do Banco do Brasil, em conta
até 30 (trinta) dias úteis, após o recebimento definiEvo do objeto, mediante apresentação da respecEva Nota
Fiscal, devidamente atestada pelo representante do Contratante.

2. Caso o Fornecedor goze de algum benedcio fiscal, este ficará responsável pela apresentação de documentação
hábil pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas
da Secretaria da Receita Federal.

15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



1. Com fundamento nos arEgos 104 e 155, inciso VII da Lei nº 14.133/2021, nos casos de retardamento, falha na
execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garanEda a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser
apenada com as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa moratória de:

a - 1% (um por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso das obrigações cujo cumprimento seja
estabelecido em dias ou em períodos a eles correspondentes, limitado até o 5º (quinto) dia;

b - 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for superior a 10 (dez) dias.

III - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, após decorridos 10 (dez) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a
prestação da obrigação assumida, ensejando a sua rescisão.

IV - suspensão temporária de parEcipação em licitação e impedimento de contratar com o Conselho Regional de
Medicina Veterinária do estado de Santa Catarina, e os órgãos da administração pública pelo prazo não superior a dois
anos;

V - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores;

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moEvos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois
de decorrido o prazo da sanção aplicada.

2. Será aplicável, cumulaEvamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, IV, V e VI, as multas previstas nos
incisos II e III.

3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa
do interessado no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da respectiva intimação.

4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educaEvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da noEficação. Se o
valor da multa não for pago, ou depositado, será automaEcamente descontado do pagamento a que a Contratada
fizer jus.

6. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente e/ou judicialmente.

16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a rubrica: Conta: 6.2.2.1.1.02.01.01.003.005 (Veículos).
Centro de custo: 1.01.03.003 Equipamentos e material permanente.

17 – DA VIGÊNCIA

1. O prazo de vigência contratual será de 180 dias, contados da assinatura do contrato ou de instrumento equivalente.

Bruno Aguiar Vieira

Mat. CRMV-SC n° 96

Assistente Administrativo

18 – DA APROVAÇÃO/AUTORIZAÇÃO



Moacir Tonet

Presidente do CRMV-SC

CRMV-SC n° 00837

Apêndice – Estudo Técnico Preliminar

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente estudo técnico tem por objeEvo idenEficar e analisar os cenários para o atendimento do documento de
formalização de demanda juntado no Processo n° 0530014.00000001/2025-92 – Aquisição de veículos para a Fiscalização
– Convênio n° 05/2024/Prodes, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o referido processo de aquisição.

1.2. Neste senEdo, o ETP é um instrumento que serve para assegurar a viabilidade técnica e econômica da pretendida
contratação, propiciando eficiência e economicidade na gestão dos recursos públicos.

1.3. O presente estudo tem como objeEvo a escolha da melhor solução do mercado para aquisição de veículos para
atender as demandas do setor de fiscalização do CRMV-SC, conforme especificações definidas no Termo de Referência.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

2.1. O presente ETP visa à análise da viabilidade de aquisição de 06 veículos automotores novos, configuração hatchback,
câmbio automáEco, para fins de atender as aEvidades finalísEcas, cujo setor de fiscalização por intermédio dos seus
agentes serão os usuários.

2.2. Considerando o perímetro urbano e rural do Estado de Santa Catarina, a complexidade de estacionamento e a
qualidade/conforto dos usuários, resta a aquisição de veículos com configuração hatchback, porte compacto, motorização
1.0 turbinado ou superior ou 1.3 aspirado naturalmente ou superior e câmbio automático.

2.3. Justifica-se, também, a aquisição dos veículos para substituição da frota terceirizada, utilizada atualmente pelo setor.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO - ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES

Veículo automotor;
 Configuração: Hatchback;
Porte compacto;
Capacidade: 5 passageiros;
Fabricação nacional;
Zero quilômetro;
Ano de fabricação: 2025 ou superior;
Motorização: 1.0 turbinado ou superior ou 1.3 aspirado naturalmente ou superior;
Ar-condicionado;
Propulsão: Combustão;
Combustível: Flex (álcool/gasolina);
Câmbio automático de 7 marchas;
Porta-malas de no mínimo 300 litros;
Freios ABS, dianteiro disco ventilado;
Airbags frontais;
Direção hidráulica ou elétrica;
 Controle elétrico dos vidros dianteiros;
Suspensão dianteira independente e traseira com eixo de torção;
Tanque de combustível de no mínimo 45 litros;
Garantia mínima de 3 anos;
Cor: Branca;

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Este ETP visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que melhor responde às necessidades do CRMV-SC,
sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais em relação aos produtos a serem adquiridos. As alternaEvas
para a execução da prestação dos serviços públicos:



SOLUÇÃO DESCRIÇÃO

Aquisição de Veículos O veículo será incorporado à frota do órgão, cabendo a este
a responsabilidade pela gestão da manutenção e
documentação pertinente.

Locação de veículos (com ou sem motorista) O serviço consiste na disponibilização de veículos pela
empresa contratada, a qual se responsabiliza pela
manutenção de cada veículo disponibilizado, pela gestão da
documentação perEnente e pela subsEtuição dos veículos.
A modelagem inclui franquia  mensal  e  valor  por  km 
rodado,  ou quilometragem livre.

Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros
Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede

Serviço remunerado de transporte de passageiros, não
aberto ao público, para a realização de viagens
individualizadas ou comparElhadas solicitadas
exclusivamente pela diretoria e empregados do CRMV-SC,
previamente cadastrados em aplicaEvos ou outras
plataformas de comunicação em rede. A contratada seria
uma empresa de tecnologia que não presta serviços de
transporte, mas sim de intermediação. Os motoristas
parceiros são prestadores de serviço de transporte
individual privado. Atuam de maneira independente e
autônoma e contratam os serviços de intermediação digital
prestados pela empresa de tecnologia. A operadora
apresenta, em geral, modelo de preço dinâmico que pode
variar de modo a equilibrar a oferta e a demanda em cada
momento. Assim, não se determinam preços fixos por
quilômetro. Os usuários passam a conhecer o preço a
praEcar no momento da viagem, mediante consulta ao
aplicaEvo. Os motoristas cadastrados não são funcionários
das empresas operadoras, não havendo garanEa de que
cumpram regras de conduta profissional. Portanto, não
podem as operadoras, em virtude da falta de ingerência,
ser responsabilizadas por condutas ilegais eventualmente
praticadas pelos motoristas.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO-ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

5.1. Considerando que trata-se de recursos provenientes do Convênio n° 05/2024/PRODES, com exclusividade para
invesEmento, a solução mais viável e adequada é a aquisição de veículo. A análise das opções oferecidas pelo mercado,
leva em consideração o preenchimento dos requisitos de conforto e segurança adequados ao deslocamento de
servidores. Reconhece-se as vantagens de cada modelagem em relação a deslocamentos específicos, presumindo-se que
a melhor solução para as necessidades de transporte do órgão baseia-se num modelo híbrido formado pelas soluções
idenEficadas. A aquisição de veículo novo agregará garanEa contratual geralmente de 1 a 3 anos, prazo em que o custo
de manutenção com o equipamento será quase integralmente suprimido. Além disso, prescindirá de novas contratações
correlatas para a gestão, podendo uElizar os atuais contratos à disposição da frota. A caracterização do veículo foi
estabelecida com base na experiência de aquisições de outros órgãos públicos e na busca de padronização das
caracterísEcas da frota do CRMV-SC, visando à maior vantajosidade econômica – custo/benedcio (economia de
combustíveis, menores gastos com manutenção preventiva e corretiva, etc.).

5.2. A demanda levantada é de 06 veículos, para subsEtuição aos veículos locados Conforme consolidação da pesquisa de
mercado, o valor estimado para a aquisição é em média é de R$ 100.000,00 por veículo.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

6.1. Único item para o fornecimento dos 06 veículos, gerando, um contrato só e concentrando todas as obrigações do
contratante e contratada em uma só relação jurídica.

7. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

a) Maior eficácia no atendimento às demandas de fiscalização, aEvidade finalísEca, para que os agentes  fiscais possam se
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deslocar com adequada segurança e conforto, a fim de desenvolver com qualidade sua missão insEtucional, importando a
melhor entrega à sociedade.

b) Redução dos custos do contrato dos veículos locados.

c) Impacto na idenEdade visual do Regional, trazendo maior presença na sociedade e contribuindo para o estreitamento
de laços entre a comunidade e o CRMV-SC.

d) Maior economia no consumo de combusSveis, em virtude de que veículos novos dispõem de tecnologia atualizada,
com aumento de eficiência energética.

8. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

8.1. Não existem providências ou necessidades de adequação do ambiente para execução contratual.

9. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

9.1. Não há possíveis impactos ambientais e não são necessárias medidas de tratamento ou miEgadoras buscando sanar
riscos ambientais existentes.

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

10.1. Considerando as informações do presente estudo, entende-se que a AQUISIÇÃO configura-se tecnicamente VIÁVEL,
pois atende adequadamente à demanda do setor de fiscalização do CRMV-SC, os benedcios a serem alcançados são
adequados, os custos previstos são compaSveis e caracterizam a economicidade e os riscos envolvidos são
administráveis.
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CONTRATO PARA  A AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A   
XXXXXXX - CONVÊNIO Nº XXXXX PRODES     , QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA E A
EMPRESA KASA MOTORS LTDA.

​​​​​​​
Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

Documento 395270

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRMV/SC            , inscrito no
CNPJ/MF sob nº 82.513.045/0001-24, sediado em Florianópolis/SC, Rodovia Admar Gonzaga, 755, 2º andar, Bairro
Itacorubi, CEP 88034-000, neste ato representada por seu Presidente, MOACIR TONET, brasileiro, médico
veterinário, inscrito no CRMV/SC nº 0837, portador da cédula de idenDdade RG nº xxxxxx, expedida pela SSP/SC e
inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxx, eleito para o mandato no triênio de 2023/2026, doravante denominada
CONTRATANTE, e XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° xxxxxx, sediada
na xxxxxxxx, neste ato representada pelo seu Sócio(a), Lxxxxxxxx, brasileiro(a), profissão, inscrito no CPF/MF sob o
n° xxxxxxx, portador da cédula de idenDdade n° xxxxxxx, em conformidade com o contrato social conDdo no
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº XXXXXXX,   doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado,
e celebram, por força do presente instrumento, este CONTRATO para  a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A   
XXXXXXX - CONVÊNIO Nº XXXXX PRODES, em decorrência do PREGÃO ELETRÔNICO xxxx/202x (UASG 389187), e
que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, assim como as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A XXXXXXX - CONVÊNIO Nº XXXXX        
PRODES, com vistas ao deslocamento de pessoal para o atendimento das necessidades do Conselho Regional de
Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Edital e seus anexos, em especial, no Termo de Referência e ETP.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO xxx/202x, e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital. As cobranças e pagamentos deverão
considerar o prazo de vigência da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1 O valor total da aquisição é de R$ xxx,xxx (xxxxxxx reais).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1  As despesas decorrentes deste objeto estão previstas, sob a Rubrica Conta: 6.2.2.1.1.02.01.01.003.005
(Veículos). Centro de custo: 1.01.02.007 Equipamentos e material permanente.

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 A forma de prestação dos serviços são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA SEXTA – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 O acompanhamento da execução dos serviços são as estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

ANEXO II
Minuta de Termo de Contrato



7.1 As regras para o pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE
8.1 As regras do reajuste são as estabelecidas no capítulo VII que trada da alteração dos contratos e dos preços,
do art 124 à 135 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1  As obrigações das partes são as estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
manDdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Ztulo IV - das irregularidades,
capítulo I - das infrações e sanções administrativas, do art. 155 à 163 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato ou a inobservância do Edital,
seus anexos e das prescrições legais perDnentes aos contratos administraDvos confere à Contratante o direito de
rescindi-lo, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES
15.1 É vedado à Contratada:
15.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos
casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 125 da Lei nº14.133/2021
16.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições conDdas na Lei nº 14.133/2021 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conDdas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União,
no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1 As partes elegem o Foro da JusDça Federal, Seção Judiciária da cidade de Florianópolis/SC (Art.109, I,
CRFB/88), como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes deste contrato eventualmente não
resolvidas no âmbito administrativo, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente contrato,
que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes, tendo sido arquivado em ordem
cronológica no CRMV/SC, com registro sistemático de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

Florianópolis/SC, xx de xxxxx de 202x.

______________________________________



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA

CNPJ nº 82.513.045/0001-24
Contratante

______________________________________
                  FORNECEDOR / PRESTADOR       

CNPJ n°XXXXXX
Contratada

​​​​​​​

Rodovia Admar Gonzaga, 755, 3º andar, Itacorubi, Florianópolis / SC, CEP 88034-
000
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Documento 396419

ANEXO III

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Ao Conselho de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina – CRMVSC

Pregão Eletrônico CRMVSC  xxxxx/2025

Processo  xxxxxx/xxxx-xx

OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de 06 veículos
automotores novos para atender as necessidades do Setor de Fiscalização do Conselho Regional de Medicina             
Veterinária do Estado de Santa Catarina - Convênio nº05/2024/PRODES        , conforme condições, quanCdades e
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

Item Especificação CATMAT Quantidade Unidade Valor Total

1

Veículo automotor novo; Configuração:
Hatchback; Porte compacto; Capacidade:
5 passageiros; Fabricação nacional; Ano de
fabricação: 2025 ou superior;
Motorização: 1.0 turbinado ou superior ou
1.3 aspirado naturalmente ou superior;
Arcondicionado; Propulsão: 1 615545
QuanCdade QuanCdade (Un.) (Un.)
Combustão; Combus vel: Flex
(álcool/gasolina); Câmbio automá co de 7
marchas; Porta-malas de no mínimo 300
litros; Freios ABS, dianteiro disco ven lado;
Airbags frontais; Direção hidráulica ou
elétrica; Controle elétrico dos vidros
dianteiros; Suspensão dianteira
independente e traseira com eixo de
torção; Tanque de combus vel de no
mínimo 45 litros; Garan a mínima de 3
anos; Cor: Branca;

622145 06
Moeda

Real
R$ (por

extenso)

NOME DA EMPRESA:............................................................................................

ENDEREÇO:.......................................................................................................

CIDADE:...........................CEP..................................ESTADO:...............................................

FONE/FAX DA EMPRESA:........................................................................

FONE/FAX DO REPRESENTANTE:........................................................................

CNPJ N.º: ......................................................................................................



BANCO:..................... AGÊNCIA: ............... CONTA CORRENTE: ..................................

a) Validade da proposta: 60 dias.

b) Concordo com todas as exigências da presente Dispensa Eletrônica.

Local/Data ___________________________________

(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo)

​​​​​​​

Rodovia Admar Gonzaga, 755, 3º andar, Itacorubi, Florianópolis / SC, CEP 88034-
000
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